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Resumo 
O desenvolvimento socioeconômico é usualmente concebido como resultado da articulação 
entre fatores sociais, econômicos, territoriais e políticos. Nesse contexto, a dimensão 
jurisdicional raramente integra essa análise, pois os estudos jurídicos priorizam a estrutura 
normativa interna e relegam a segundo plano sua inserção institucional e seus efeitos 
econômicos. Assim, o Direito é frequentemente examinado de forma autocentrada, com 
limitada articulação interdisciplinar e pouca atenção a seus desdobramentos. Em 
contraposição a essa limitação, o objetivo desta pesquisa é analisar a relação entre a eficiência 
do Poder Judiciário e o desenvolvimento socioeconômico dos municípios do Espírito Santo. 
Para isso, foram construídos dois indicadores de eficiência judicial a partir de dados do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), posteriormente analisados em conjunto com variáveis 
socioeconômicas obtidas junto ao IBGE e à Findes/ES, incluindo PIB per capita, IDHM, 
níveis de escolarização, extensão territorial, inserção em região metropolitana e atratividade 
de grandes empresas. O modelo empírico adotado baseia-se na Análise Econômica do Direito 
(AED) e utiliza regressões lineares para identificar o impacto da eficiência jurisdicional sobre 
o desempenho econômico municipal. Os resultados indicam a existência de efeito positivo e 
estatisticamente relevante entre maior eficiência judicial e melhores indicadores 
socioeconômicos. Municípios que apresentam maior celeridade e efetividade na prestação 
jurisdicional tendem a atrair investimentos produtivos, reforçando a segurança jurídica como 
elemento estratégico para o desenvolvimento local. A previsibilidade institucional reduz 
custos de transação, mitiga riscos e contribui para a tomada de decisões econômicas mais 
eficientes. Nesse contexto, a eficiência do sistema de justiça emerge como diferencial 
competitivo capaz de favorecer a abertura de empresas, a celebração de contratos e a 
instalação de grandes empreendimentos. Os achados também oferecem subsídios para 
formuladores de políticas públicas e gestores do sistema de justiça, ao indicar que melhorias 
institucionais podem fortalecer o ambiente de negócios e promover crescimento sustentável. 
Além disso, a análise permite identificar municípios que se destacam como referências em 
boas práticas institucionais, orientando estratégias de desenvolvimento e atração de 
investimentos. 
 
Palavras-chave: Eficiência Judiciária, Desenvolvimento Econômico, Análise Econômica do 
Direito. 
 
Abstract 
Socioeconomic development is usually conceived as the result of the interaction among 
social, economic, territorial, and political factors. In this context, the judicial dimension rarely 
integrates such analyses, as legal studies tend to prioritize the internal normative structure 
while relegating institutional insertion and economic effects to a secondary role. 
Consequently, Law is often examined in a self-contained manner, with limited 
interdisciplinary articulation and little attention to its broader implications. In contrast to this 
limitation, the objective of this research is to analyze the relationship between the efficiency 
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of the Judiciary and the socioeconomic development of municipalities in the state of Espírito 
Santo, Brazil. To this end, two indicators of judicial efficiency were constructed using data 
from the National Council of Justice (CNJ) and analyzed alongside socioeconomic variables 
obtained from IBGE and Findes/ES. These variables include GDP per capita, HDI, education 
levels, municipal area, metropolitan region status, and an index measuring the attractiveness 
to large companies. The empirical model is grounded in the Law and Economics framework 
and applies linear regressions to assess the impact of judicial efficiency on municipal 
economic performance. The results indicate a positive and statistically significant relationship 
between higher judicial efficiency and improved socioeconomic indicators. Municipalities 
that exhibit greater speed and effectiveness in judicial services tend to attract productive 
investments, reinforcing legal certainty as a strategic element for local development. 
Institutional predictability reduces transaction costs, mitigates risks, and contributes to more 
efficient economic decision-making. In this context, judicial efficiency emerges as a 
competitive advantage that supports business formation, contractual stability, and the 
establishment of large enterprises. The findings also provide relevant insights for 
policymakers and judicial administrators, suggesting that institutional improvements can 
strengthen the business environment and foster sustainable growth. Furthermore, the analysis 
identifies municipalities that stand out as benchmarks of good institutional practices, offering 
guidance for development strategies and investment attraction policies. 
 
Keywords: Judicial Efficiency; Economic Development; Law and Economics. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

A crescente complexidade percebida nas esferas econômica, jurídica, social, política e 
tecnológica apresenta ao Estado desafios progressivamente maiores, o que, por conseguinte, 
demanda novas ferramentas analíticas para resolução de entraves atuais (Timm, 2021). No 
campo jurídico, essa complexidade manifesta-se na necessidade do Direito adotar métodos 
multidisciplinares de complementação, destacando-se, nesse cenário, a integração entre 
direito e economia ( Zanatta, 2012). A ordem jurídica, assim como as necessidades 
econômicas, deve ser adaptada às realidades socioeconômicas, ajustadas as constantes e 
contínuas modificações que o processo de globalização exige (Faria, 2007) 

Resultado dessa intercessão necessária é o uso de conceitos provenientes de outras 
áreas do conhecimento, que não o Direito, no ordenamento pátrio. Expresso no art. 37 da 
Constituição da República Federativa Brasileira de 1988, o princípio da eficiência é uma 
diretriz basilar a ser seguida pelo ordenamento jurídico brasileiro e seus operadores (Lanius et 
al,. 2018). Ao transcrever suas intenções, o constituinte apresenta o termo como guia para os 
entes integrantes da administração pública, de modo que, acompanhado dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, compõem um fundamento basilar para 
o sistema legal vigente (Brasil, 1988) No entanto, consoante a afirmação de Gico (2020), não 
existe um conceito jurídico de eficiência no direito positivo, nem na jurisprudência. Vários 
doutrinadores utilizam o termo eficiência indiscriminadamente, sem jamais defini-lo. 

Em oposição à vagueza conceitual, o termo eficiência, em uma acepção generalizada, 
refere-se à otimização de alguma medida de valor (Porto e Garoupa, 2021, p. 62). Tal 
definição é amplamente explorada pela Análise Econômica do Direito (AED), uma área que 
considera as instituições jurídicas não como elementos exógenos ao sistema econômico, mas 
como variáveis intrínsecas a ele. Nesse contexto, a AED observa os efeitos que mudanças em 
uma ou mais dessas variáveis podem gerar sobre outros elementos do sistema (Porto e 
Garoupa, 2021, p. 59). 
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Por ser parte de uma interseção jurídico-econômica, torna-se imprescindível analisar 
as métricas e os impactos dessa interface, especialmente quando se trata de avaliar o 
desempenho no Judiciário. Esse é um tema de elevada relevância social, mas que carece de 
uma sistematização que consiga institucionalizar o conhecimento e promover avanços na área 
( Sátiro et. al, 2024). Para preencher tal hiato, o objetivo desta pesquisa é verificar se a 
eficiência judiciária dialoga com indicadores econômicos e sociais, considerando a interação 
entre variáveis de natureza jurídica e os elementos econômicos. Para isso, serão analisados 
indicadores de desempenho fornecidos pelo CNJ , tal qual tempo de tramitação dos processos 
e número de julgados junto aos dados dos municípios do estado para fins de estudo 
comparativo. 

Como contribuição teórica, este estudo amplia a literatura ao investigar a relação entre 
a eficiência jurídica e seus impactos econômicos, suprindo a defasagem atual. Na aplicação 
prática, a escolha de alocações contratuais deve priorizar locais organizados, capazes de 
solucionar litígios com celeridade, evitando entraves à operação empresarial. Essa estratégia 
reduz riscos jurídicos, garante maior previsibilidade e favorece um ambiente econômico mais 
estável e atrativo. Destarte, a pesquisa oferece suporte técnico a formuladores de políticas, 
gestores e empresas, auxiliando na tomada de decisões estratégicas que reforcem a segurança 
jurídica e incentivem investimentos. 

Essa abordagem, ao incorporar instrumentos analíticos pragmáticos e 
consequencialistas, busca não apenas descrever os impactos das normas sobre as condutas dos 
agentes econômicos, mas também propor, com base em evidências empíricas, o design ideal 
de institutos jurídicos que maximizem o bem-estar social. Assim, ao considerar que os 
indivíduos agem racional e estrategicamente, a Análise Econômica do Direito fornece aos 
formuladores de políticas públicas ferramentas fundamentadas em rigor científico e 
indicadores numéricos, permitindo a criação de estruturas jurídicas mais eficientes e alinhadas 
aos objetivos sociais. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 A eficiência no ordenamento jurídico brasileiro  
 
A eficiência jurídica é um pilar direcional exposto no texto Constitucional e nas leis 

que dele derivam. Especificamente, apesar dos múltiplos significados possíveis, fala-se, nesse 
caso, na eficiência produtiva, a qual pode ser definida como a capacidade de um processo ou 
organização de produzir bens ou serviços com o menor custo possível. Para que um sistema 
seja considerado produtivamente eficiente, é necessário que não haja possibilidade de reduzir 
custos sem comprometer a produção ou de aumentar a produção sem elevar os custos. A 
questão a ser resolvida passa a ser, então, como organizar a produção de maneira eficiente, 
sendo que eficiência aqui significa produzir mais do bem ou serviço que se deseja com os 
mesmos recursos ou produzir o mesmo tanto com menos recursos. Nesse sentido, por 
exemplo, é possível se falar tanto de eficiência na organização do Judiciário, quanto em 
eficiência na condução de um processo (Gico, 2020). 

Na busca pelas metas da eficiência, o desempenho no Judiciário constitui um tema de 
relevância social. Desde o início dos anos 1990, um grande esforço tem sido empreendido no 
sentido de avaliar o desempenho dos sistemas judiciais. Problemas como o congestionamento 
de processos, o alto custo da estrutura do sistema de Justiça e a demora dos procedimentos 
têm enfraquecido o acesso e a igualdade dos cidadãos perante a lei, bem como o cumprimento 
das leis e a garantia dos direitos de propriedade e dos contratos Sátiro et. al (2024). Focado 
em questões conceituais, Gico (2020), analisou as diferentes definições científicas de 
eficiência e sua aplicabilidade no raciocínio jurídico, com o objetivo de fornecer uma 
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abordagem clara e operacionalizável do termo para os operadores do direito. Para isso, 
realizou uma análise conceitual da legislação brasileira, identificando referências ao princípio 
da eficiência na Constituição Federal e no Código de Processo Civil, além de revisar a 
doutrina jurídica e a dificuldade da jurisprudência em definir e aplicar o conceito. Conclui-se 
que, apesar das limitações, a eficiência é fundamental para a tomada de decisões e destaca a 
importância de explicitar os julgamentos de valor ao utilizá-la. 

Com objetivos alinhados ao texto legal, Ferreira (2021), apresenta aspectos que podem 
tornar o processo civil mais eficiente e democrático. Seus principais objetivos são avaliar um 
modelo processual que garanta resultados justos, ressignificando o contraditório e a oralidade, 
além de explorar a eficiência tanto na gestão do Judiciário quanto na condução do 
procedimento. Isso analisando o CPC de 2015 e de doutrinas processuais, defendendo um 
modelo cooperativo onde o juiz atua como interlocutor e gestor. O estudo conclui que a nova 
oralidade, apoiada pelo uso de tecnologia como videoconferências e gravações, aprimora a 
eficiência e a qualidade da tutela jurisdicional, exigindo a atuação coordenada do CNJ, 
tribunais e partes envolvidas 

Focado no estudo do conteúdo normativo do princípio da eficiência na administração 
pública, conforme interpretado e aplicado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), Lanius et. al 
(2018) utilizando uma abordagem quantitativa e qualitativa, examinaram 19.789 acórdãos do 
STF (1950-2017) que mencionam "eficiência" e/ou "princípio da eficiência". A análise 
quantitativa filtrou dados como classe processual,  

número do processo, estado de origem, partes envolvidas e data de publicação. Em 
seguida, a análise qualitativa investigou acórdãos selecionados para compreender a aplicação 
do princípio. Os resultados mostram que, embora frequentemente citado, o princípio da 
eficiência é aplicado de forma atécnica e contraditória, sendo associado intuitivamente a 
"fazer mais com menos" é confundido com outros princípios, como economicidade e 
celeridade processual. O estudo conclui que o STF vê o princípio como um controle da 
discricionariedade e eliminação de desperdícios, mas sua aplicação carece de rigor conceitual 
e metodológico. 

Costa e Sousa (2021) analisam a eficiência da Seção Judiciária do Maranhão (SJMA) 
com base nos dados do relatório "Justiça em Números 2019" (CNJ). A pesquisa exploratória e 
qualitativa utilizou abordagem bibliográfica e documental para examinar a produtividade da 
Justiça Federal e de seus servidores. Os resultados indicam alta produtividade e baixo custo 
operacional, com a SJMA atingindo 100% de eficiência em 2018, evidenciando um modelo 
dinâmico de atuação e menor índice de despesas entre as seções judiciárias do TRF1. 

A pesquisa apresentada por Sátiro et. al. (2024) discutiu as variáveis que influenciam o 
desempenho judicial e as dimensões envolvidas em sua análise. Para isso,realizou-se uma 
revisão narrativa da literatura, identificando estudos empíricos quantitativos que abordam o 
tema e analisando as variáveis utilizadas como proxy e preditores do desempenho judicial. 
Foram investigadas dimensões como eficiência, celeridade, acesso, independência, qualidade 
e efetividade, além de variáveis proxy, como tempo de resolução dos processos, número de 
casos resolvidos por magistrado e taxa de manutenção das sentenças após recurso. O estudo 
também identificou variáveis preditoras, como a quantidade de magistrados, o estoque de 
casos e o uso de tecnologia da informação. Os resultados indicam que o desempenho judicial 
é um construto complexo e multifacetado, com dificuldades de mensuração. 

 
2.2 Impacto Econômico 
 
Do ponto de vista jurídico, a Constituição estabelece o desenvolvimento como 

fundamento tanto sob a ótica social quanto econômica. Ribeiro e Queiroz (2016) apontam 
que, para alcançar avanços relacionados a esse desenvolvimento, é necessário aprimorar os 
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meios que viabilizam esse objetivo, considerando as particularidades de cada contexto. O 
detalhamento informacional e tecnológico, nesse sentido, possibilita maior eficiência na 
atividade econômica. Além disso, observa-se que a complexidade e a falta de transparência 
das leis e regulamentações, bem como a ineficiência dos mecanismos formais de resolução de 
conflitos, frequentemente inacessíveis, onerosos e morosos, representam entraves 
significativos às transações comerciais (Stone et. al,1996) 

Norteado pela tentativa de maximizar resultados quanto ao desempenho econômico do 
país, é preciso analisar a organização jurídica como um possível fator de impacto. Afirma 
Pere (2015) que múltiplos estudos dedicam-se a correlacionar a boa governança e crescimento 
econômico, considerando fator basilar. Como componente dessa governança, inclui-se a 
infraestrutura social, a qual inclui instituições e políticas governamentais que deliberam 
incentivos para indivíduos e empresas em uma economia" 

Ao incluir como variável fatores a qualidade da estrutura institucional, a 
independência do judiciário, o nível de corrupção e a facilidade para fazer negócios, Pere 
(2015), investiga a relação entre boa governança e crescimento econômico nos países dos 
Balcãs Ocidentais. Utilizando dados do Banco Mundial (World Governance Indicators - 
WGI) para o período de 1996 a 2012, o estudo analisa seis indicadores de governança: 
accountability, estabilidade política, eficiência da governança, estrutura legal, aplicação da lei 
e controle da corrupção. A metodologia emprega um modelo econométrico com dados em 
painel, incluindo variáveis como taxa de abertura comercial e crescimento do PIB per capita. 
Os resultados mostram que a relação entre governança e crescimento econômico é complexa 
e, em alguns casos, negativa ou estatisticamente insignificante. Enquanto estabilidade política 
e aplicação da lei demonstram impacto positivo no crescimento econômico, fatores como 
regulamentação administrativa, medidas anticorrupção e eficiência dos serviços públicos não 
apresentaram correlação significativa com o crescimento. 

Apesar do enfoque no cooperativismo, Ribeiro e Queiroz (2017) examinaram o 
cooperativismo como um modelo de organização da atividade produtiva. O estudo busca 
identificar maneiras de promover a cooperação, incentivando grupos econômicos a se 
organizarem em cooperativas para otimizar a produção, reduzir despesas e impulsionar o 
desenvolvimento sustentável. A metodologia empregada envolve uma análise histórica e dos 
princípios do cooperativismo, bem como a avaliação da ordem econômica brasileira à luz da 
Constituição.  

Os resultados indicam que o cooperativismo reduz perdas, diminui os custos de 
transação e amplia os resultados, cumprindo sua função social de forma eficiente e 
sustentável. O destaque necessário é no Estado como facilitador dos interessados ao oferecer 
uma visão de futuro para empresas e trabalhadores, estimulando a criação de cooperativas. O 
cooperativismo pode ser incentivado por estratégias como valorização do futuro, diálogo e 
solidariedade, além de políticas públicas que promovam informação e interação entre agentes 
econômicos. No aspecto jurídico, o artigo destaca o teorema de Coase, que relaciona 
eficiência econômica à redução dos custos de transação. Instituições que impõem barreiras 
excessivas dificultam a cooperação e o cumprimento de contratos. Assim, ao estimular a 
união e a reciprocidade, o cooperativismo contribui para mitigar esses custos e impulsionar o 
desenvolvimento econômico. 

Focado em apresentar fatores de desenvolvimento, o estudo de Figlioli et al (2012) 
compara os mecanismos de financiamento de parques tecnológicos no Brasil, Portugal e 
Espanha, analisando as fases de planejamento, implantação e operação. Utilizando uma 
abordagem qualitativa e estudo de caso múltiplo, a pesquisa coletou dados secundários, 
realizou entrevistas e visitas. Os resultados mostram que o financiamento não se restringe a 
recursos públicos ou privados, mas envolve parcerias estratégicas. Fatores como modelo 
jurídico, participação de empresas âncoras e disponibilidade de fundos públicos influenciam a 
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captação de recursos. Nos parques brasileiros, o setor público financiou estudos e 
infraestrutura, enquanto em Portugal e Espanha os fundos comunitários europeus tiveram 
papel crucial. A fase operacional demanda investimentos públicos, pois atrai menos interesse 
privado. A colaboração entre setores público e privado se mostrou essencial para a viabilidade 
dos empreendimentos. 

Adotando uma abordagem interdisciplinar, que combina Direito e Economia, Rêgo 
(2011) examina os impactos das decisões judiciais em nível micro e macro, destacando a 
importância da segurança jurídica para investimentos, crescimento econômico e exportações. 
Os resultados apontam que a morosidade e a ineficiência do Judiciário podem prejudicar o 
desenvolvimento, enquanto um sistema eficiente garante o cumprimento de contratos e 
direitos de propriedade. Para aumentar a eficiência do sistema legal-judicial, o artigo propõe 
medidas como penalização do uso estratégico da morosidade, revisão do número de recursos e 
modernização dos processos. 

Ao buscar incentivos para a alocação de empreendimentos, é fundamental mensurar os 
riscos envolvidos e analisá-los previamente à instalação dos negócios. Dentre esses riscos, 
destacam-se aqueles relacionados às relações jurídicas, seja no âmbito documental, seja na 
celebração de contratos. Assim, torna-se essencial estabelecer diretrizes para lidar com 
eventuais frustrações decorrentes dessas obrigações jurídicas, garantindo maior segurança e 
previsibilidade para as partes envolvidas.  

Em vista dessa fatos, a presente pesquisa tem por objetivo verificar a eficiência 
judiciária como fator de impacto para o desenvolvimento econômico a partir da seguinte 
hipótese: cidades com melhores métricas de eficiência tendem a atrair mais empreendimentos.  

A hipótese de pesquisa se justifica pelos estudos de Gico (2020), Lanius et al. (2018) e 
Ferreira (2021) estudos dedicados à análise da eficiência no ordenamento jurídico brasileiro, 
em conjunto aos trabalhos de Pere (2015), Figlioli et. al(2012) e Ribeiro e Queiroz (2017), 
direcionados ao desenvolvimento econômico-financeiro e suas influências. 

 
3 METODOLOGIA 

3.1 Base de Dados 
Para a construção da base empírica desta pesquisa, foram utilizadas fontes oficiais e 

amplamente reconhecidas. Os dados referentes à eficiência jurídica foram extraídos do Painel 
de Estatísticas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com ênfase nos relatórios anuais do 
Justiça em Números. Esses relatórios fornecem indicadores detalhados sobre o funcionamento 
do sistema judiciário brasileiro. Em particular, foram utilizados três principais indicadores: a 
taxa de congestionamento, que representa o percentual de processos pendentes em relação ao 
total tramitado; a produtividade dos magistrados, medida pelo número de processos baixados 
e o tempo médio de tramitação dos processos, indicador fundamental para mensurar a 
celeridade da prestação jurisdicional. 

No que concerne ao desempenho econômico dos municípios, os dados foram extraídos 
das bases oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Observatório 
da Indústria da Federação das Indústrias do Espírito Santo (Findes). Para fins de mensuração, 
adotaram-se indicadores aptos a refletir, de maneira abrangente, a realidade socioeconômica 
local de 78 municípios. Da amostra, 8 foram excluídos por ausência de acesso a informações 
jurídicas próprias. 

Foram considerados, nesse contexto, o Produto Interno Bruto (PIB) municipal, como 
medida nuclear da atividade econômica; a renda per capita, indicativa do rendimento médio 
da população; o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), enquanto indicador sintético do 
desenvolvimento social e econômico; e a taxa de crescimento econômico anual, utilizada 
como proxy do dinamismo econômico ao longo do tempo. 
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As informações relativas à área territorial correspondem ao levantamento realizado em 
2024. Os dados atinentes à população e à densidade demográfica, por sua vez, são 
provenientes do Censo Demográfico de 2022. A população estimada considera as projeções 
atualizadas para 2025, ano que igualmente delimita o recorte temporal da gestão municipal 
vigente. 

O índice de escolarização da faixa etária de 6 a 14 anos foi obtido a partir dos 
levantamentos de 2022, ao passo que os valores do Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) remontam ao ano de 2010. A taxa de mortalidade infantil corresponde ao 
exercício de 2023. 

No que tange aos dados financeiros, o total de receitas brutas realizadas e o total de 
despesas brutas empenhadas referem-se ao exercício de 2024. Por fim, o Produto Interno 
Bruto (PIB) per capita foi considerado conforme os valores de 2021, com o propósito de 
compor um panorama multitemporal e metodologicamente consistente do desenvolvimento 
socioeconômico do município analisado. 

 
3.2 Variáveis Utilizadas 
  

Variáveis Tipo Descrição Fonte dos 
dados 

PIB per capta Dependente Logaritmo do rendimento médio por habitante do município. IBGE 

IDHM Dependente Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. IBGE 

D_ROL Dependente Dummy indicando 1 para os municípios que possuem pelo 
menos uma empresa entre as 200 maiores do estado, 0 caso 
contrário. 

IEL/FINDES 

Eficiência 
Judiciária  

Independente A medida de eficiência judiciária foi operacionalizada a partir 
do número de processos baixados em determinado intervalo 
temporal, ponderado pelo volume processual total da comarca. 
Como robustez outro indicador foi utilizado, sendo a 
quantidade de processos por tempo médio de tramitação 
somado à variação (desvio padrão). 

CNJ 

Variação Controle Desvio padrão dos dias de antiguidade dos processos. CNJ 

Escolaridade Controle Índice de escolarização de 6 a 14 anos do município, de 
acordo com o Censo 2022. 

IBGE 

População Controle Logaritmo do total de habitantes do município, conforme 
dados do Censo Demográfico de 2022, com projeções oficiais 
atualizadas para 2025. 

IBGE 

Área Controle Área do município medida em km². IBGE 

Metrop Controle Dummy indicando 1 se o município pertence a região 
Metropolitana, 0 caso contrário. 

 

Figura 1: Descrição das variáveis utilizadas na pesquisa. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

3.3 Modelo 
Esta pesquisa tem como campo de estudo a relação entre a eficiência do Poder 

Judiciário e o desenvolvimento econômico dos municípios do Espírito Santo. O objetivo 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

principal é verificar se há uma relação estatisticamente significativa entre métricas de 
desempenho judicial e indicadores econômicos locais. Trata-se de uma pesquisa quantitativa, 
de natureza aplicada e com abordagem estatística. O estudo adota um modelo econométrico 
para mensurar a influência da eficiência judiciária sobre o desempenho econômico dos 
municípios, por meio da seguinte equação básica estimada: 

 
Desempenho Econômico = β0 + β1.Eficiência Judiciária + β2.Escolaridade + 

β3.População + β4.Área + β5.Metrop + β6.Variação + ε 
 
Onde: Desempenho Econômico assumirá os valores de três variáveis dependentes: 

ln_pibpc, logaritmo natural do PIB per capta dos municípios, idhm, indicador de qualidade de 
vida dos municípios, d_rol, uma dummy indicando 1 para os municípios que possuem pelo 
menos uma empresa entre as 200 maiores do estado, 0 caso contrário. Eficiência Judiciária 
assumirá os valores de duas variáveis independentes: Efic1, indicador de eficiência, sendo a 
razão entre a quantidade de processos e a média de dias de antiguidade, Efic2, segundo 
indicador de eficiência, sendo a razão entre a quantidade de processos e a média de dias de 
antiguidade somada ao desvio padrão dos dias de antiguidade. E as variáveis de controle: 
Escolaridade, índice de escolarização de 6 a 14 anos do município, População, Logaritmo do 
total de habitantes do município, Área, Área do município medida em km², Metrop, dummy 
indicando 1 se o município pertence a região Metropolitana, 0 caso contrário e Variação, 
desvio padrão dos dias de antiguidade dos processos. 

A equação estimada tem como variável dependente o Desempenho Econômico, que 
constitui a questão central a ser explicado pelo modelo. A Eficiência Judiciária figura como 
variável explicativa principal, sendo o eixo analítico da investigação. As variáveis 
Escolaridaed, População, Área, Metrop e Variação são inseridas como variáveis de controle, 
com o objetivo de isolar o efeito específico da eficiência do Poder Judiciário sobre o 
desempenho econômico municipal, mitigando vieses decorrentes de características estruturais 
próprias de cada localidade. 

No que se refere à mensuração da eficiência, os indicadores são construídos a partir da 
razão entre o número de processos e o respectivo tempo médio de tramitação, permitindo 
captar a capacidade do órgão jurisdicional de processar demandas em determinado intervalo 
temporal. Como robustez, a variável denominada Efic2 corresponde ao volume de processos 
dividido pelo tempo de tramitação somado à variação (desvio padrão) do número total de 
processos na comarca. 

A utilização do desvio padrão do tempo de tramitação permite captar a regularidade da 
prestação jurisdicional independentemente do volume processual da comarca. Ao considerar a 
dispersão dos prazos, a medida evita que comarcas com grande número de processos sejam 
avaliadas apenas pela média, que pode ocultar variações internas significativas. Dessa forma, 
torna-se possível comparar realidades distintas com maior precisão, tratando adequadamente 
os diferentes volumes processuais e distinguindo eficiência operacional de instabilidade na 
gestão do tempo processual. Tal construção metodológica é essencial, pois cada comarca 
apresenta dinâmica processual própria, de modo que a aferição da eficiência não pode 
prescindir da consideração do estoque processual e do fluxo específicos de demandas 
judiciais. Desconsiderar essa heterogeneidade comprometeria a validade comparativa do 
indicador, buscando refletir o comportamento do volume processual ao longo do período 
analisado. 

Quanto às variáveis de controle, a População corresponde ao número total de 
habitantes do município, funcionando como performance de porte e densidade 
socioeconômica, fatores que influenciam tanto a demanda por serviços públicos quanto o 
dinamismo econômico local. A Renda per capita representa a média de rendimento por 
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habitante, sendo utilizada como indicador do nível médio de riqueza e capacidade produtiva 
municipal. Por fim, o IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) sintetiza 
dimensões de renda, educação e longevidade, oferecendo uma medida composta do nível de 
desenvolvimento socioeconômico. A inclusão dessas variáveis permite controlar diferenças 
estruturais entre municípios, assegurando maior robustez à identificação do efeito da 
eficiência judicial sobre o desempenho econômico. 

 
4 RESULTADOS 

 
Tendo em vista o objetivo desta pesquisa, que é verificar se a eficiência jurídica 

dialoga com resultados financeiros e de desenvolvimento econômico, a base de dados é 
composta por indicadores de desempenho do Judiciário (taxa de congestionamento e 
produtividade) e indicadores socioeconômicos dos municípios do Espírito Santo (PIB per 
capita, IDHM, escolarização e população). 

A Tabela 1 traz a estatística descritiva das variáveis utilizadas, após o processo de 
winsorização a 1%, realizado para minimizar o efeito dos outliers da amostra. 

 

TABELA 1 – ESTATÍSTICA DESCRITIVA DAS VARIÁVEIS 

Variável Observações Média Desvio padrão Mín Máximo 

Efic1 70 11,19187 24,20919 0,1039592 160,3281 
Efic2 70 5,322134 11,32764 0,0588967 73,87386 

Variação 70 1538,165 257,553 906,1453 2195,098 
PIB per capita (ln) 79 10,19965 0,6279195 9,470666 13,27108 

IDHM 79 0,6927342 0,0381592 0,622 0,845 
Escolaridade 79 98,64785 1,858513 84,18 100 

População (ln) 79 10,07727 1,032462 8,533657 13,16284 
Área 79 612,9177 575,5028 74,046 3496,263 
N_rol 30 6,666667 13,82485 1 69 
D_rol 79 0,3797468 0,4884249 0 1 

Onde: Desempenho Econômico assumirá os valores de três variáveis dependentes: ln_pibpc, logaritmo natural 
do PIB per capta dos municípios, idhm, indicador de qualidade de vida dos municípios, d_rol, uma dummy 
indicando 1 para os municípios que possuem pelo menos uma empresa entre as 200 maiores do estado, 0 caso 
contrário. Eficiência Judiciária assumirá os valores de duas variáveis independentes: Efic1, indicador de 
eficiência, sendo a razão entre a quantidade de processos e a média de dias de antiguidade, Efic2, segundo 
indicador de eficiência, sendo a razão entre a quantidade de processos e a média de dias de antiguidade somada 
ao desvio padrão dos dias de antiguidade. E as variáveis de controle: Escolaridade, índice de escolarização de 6 a 
14 anos do município, População, Logaritmo do total de habitantes do município, Área, Área do município 
medida em km², Metrop, dummy indicando 1 se o município pertence a região Metropolitana, 0 caso contrário e 
Variação, desvio padrão dos dias de antiguidade dos processos. 

 
Inicialmente, a mensuração da eficiência judiciária nesta pesquisa baseou-se na 

construção de dois indicadores específicos: a variável Efic1— estabelecida pela razão entre a 
quantidade de processos e o seu tempo médio de tramitação — e a variável Efic2— que 
operou com índice de eficiência ajustado, calculado pela divisão da quantidade de processos 
pela soma do tempo médio de tramitação e sua respectiva variação (desvio padrão). Tais 
métricas se preocuparam em capturar a produtividade do sistema judiciário ao considerar o 
volume de entregas e a celeridade e a regularidade do tempo de resposta jurisdicional. 
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Quanto aos dados, percebe-se a heterogeneidade entre os municípios capixabas, 
especialmente no que tange à eficiência judiciária (Efic1e Efic2), cujos desvios padrões são 
elevados em relação às médias, indicando disparidades na prestação jurisdicional. 

De outro modo, o PIB per capita em logaritmo (ln_pibpc) apresenta média de 10,19 e 
desvio padrão de 0,62, indicando relativa homogeneidade entre os municípios analisados, sem 
grandes assimetrias distributivas no período considerado. Destaca-se, ainda, o índice de 
escolarização (escol), que registra média elevada de 98,64%, ou seja, trata-se de alto nível de 
cobertura educacional na amostra, com pouca variação entre as unidades observadas. 

A Tabela 2 apresenta a matriz de correlação entre as variáveis. Esta análise identifica a 
força das relações lineares e detecta possíveis problemas de multicolinearidade. 

 
TABELA 2 – MATRIZ DE CORRELAÇÃO DAS VARIÁVEIS 

Variável Efic1 Efic2 Variação ln_pibpc IDHM Escolaridade ln_pop Área N_rol D_rol 

Efic1 1          
Efic2 0,9997* 1         

Variação 0,1108 0,1095 1        
ln_pibpc 0,2977* 0,2995* -0,0511 1       
IDHM 0,6890* 0,6884* 0,1608 0,2560* 1      

Escolaridade 0,0094 0,0077 0,2170* 0,0283 -0,0009 1     
ln_pop 0,7623* 0,7687* 0,0798 0,3513* 0,6204* -0,0311 1    
Área 0,0672 0,0656 -0,065 0,0307 0,0937 0,0401 0,4129* 1   
N_rol 0,9255* 0,9208* 0,2051 0,3932* 0,6657* 0,0497 0,5962* -0,0888 1  
D_rol 0,3900* 0,3922* 0,1049 0,2896* 0,4574* -0,0245 0,5532* 0,2717* 1 1 

Onde: Desempenho Econômico assumirá os valores de três variáveis dependentes: ln_pibpc, logaritmo natural 
do PIB per capta dos municípios, idhm, indicador de qualidade de vida dos municípios, d_rol, uma dummy 
indicando 1 para os municípios que possuem pelo menos uma empresa entre as 200 maiores do estado, 0 caso 
contrário. Eficiência Judiciária assumirá os valores de duas variáveis independentes: Efic1, indicador de 
eficiência, sendo a razão entre a quantidade de processos e a média de dias de antiguidade, Efic2, segundo 
indicador de eficiência, sendo a razão entre a quantidade de processos e a média de dias de antiguidade somada 
ao desvio padrão dos dias de antiguidade. E as variáveis de controle: Escolaridade, índice de escolarização de 6 a 
14 anos do município, População, Logaritmo do total de habitantes do município, Área, Área do município 
medida em km², Metrop, dummy indicando 1 se o município pertence a região Metropolitana, 0 caso contrário e 
Variação, desvio padrão dos dias de antiguidade dos processos. 

 
A Tabela 2 apresenta a matriz de correlação entre as variáveis do modelo, permitindo 

examinar a existência de associações lineares preliminares e verificar possíveis problemas de 
multicolinearidade. 

Observa-se correlação positiva entre eficiência judicial e PIB per capita, sugerindo, 
ainda que de forma preliminar, que municípios com melhor desempenho jurisdicional tendem 
a apresentar maior nível de desenvolvimento econômico. Esse resultado é coerente com a 
hipótese central da pesquisa, segundo a qual a eficiência institucional contribui para a redução 
de custos de transação, aumento da segurança jurídica e estímulo à atividade econômica. 

A correlação entre população e PIB per capita revela padrão consistente com 
economias de aglomeração, nas quais municípios mais populosos tendem a concentrar maior 
atividade econômica. Contudo, é importante ressaltar que correlação não implica causalidade, 
razão pela qual a análise econométrica subsequente é essencial para isolar efeitos específicos. 

No tocante às variáveis de eficiência (Efic1 e Efic2), observa-se correlação elevada 
entre elas, o que é metodologicamente esperado, uma vez que ambas derivam da mesma 
estrutura conceitual. Todavia, por representarem construções distintas, sendo Efic2 ajustada 
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pela variabilidade do tempo de tramitação, sua utilização em modelos alternativos permite 
testar a robustez dos resultados. 

As correlações fortes e significativas entre as variáveis explicativas principais e as 
variáveis de controle N_rol e ln_pop, sugerem indícios de multicolinearidade, sendo que estas 
foram removidas da análise. 

Os resultados das estimativas econométricas, consolidados na Tabela 3, permitem 
verificar o impacto das métricas de eficiência judiciária sobre os diferentes indicadores de 
desenvolvimento socioeconômico dos municípios capixabas. 

 
TABELA 3 – IMPACTO DA EFICIÊNCIA JUDICIÁRIA NO DESENVOLVIMENTO 

Variáveis PIB per 
capta 
(ln) 

PIB per 
capta (ln) 

IDHM IDHM D_rol D_rol 

Efic1 0,009** 
 (0,04) 

 0,001*** 
(0,00) 

 0,305*** 
(0,01) 

 

Efic2  0,019** 
(0,04) 

 0,002*** 
(0,00) 

 0,631*** 
(0,00) 

escol 0,023  
(0,58) 

0,023  
(0,58) 

-0,000  
(0,81) 

-0,000  
(0,82) 

-0,099  
(0,53) 

-0,099  
(0,53) 

area -0,000  
(0,78) 

-0,000  
(0,78) 

0,000  
(0,82) 

0,000  
(0,81) 

-0,000  
(0,75) 

-0,000 
 (0,74) 

metrop -0,072  
(0,85) 

-0,080  
(0,83) 

0,005  
(0,75) 

0,005  
(0,76) 

-0,556 
 (0,76) 

-0,665  
(0,72) 

variacao -0,000  
(0,41) 

-0,000  
(0,41) 

0,000  
(0,33) 

0,000  
(0,33) 

0,002  
(0,11) 

0,002  
(0,11) 

       
Constant 8,308**  

(0,04) 
8,295** 
(0,04) 

0,705*** 
(0,00) 

0,703*** 
(0,00) 

4,927 
 (0,74) 

4,987  
(0,74) 

--- --- --- --- --- --- --- 

R-sqr 0,101 0,103 0,483 0,483   
dfres 64 64 64 64   
VIF 1,35 1,35 1,35 1,35   
N 70 70 70 70 70 70 

Onde: Desempenho Econômico assumirá os valores de três variáveis dependentes: ln_pibpc, logaritmo natural 
do PIB per capta dos municípios, idhm, indicador de qualidade de vida dos municípios, d_rol, uma dummy 
indicando 1 para os municípios que possuem pelo menos uma empresa entre as 200 maiores do estado, 0 caso 
contrário. Eficiência Judiciária assumirá os valores de duas variáveis independentes: Efic1, indicador de 
eficiência, sendo a razão entre a quantidade de processos e a média de dias de antiguidade, Efic2, segundo 
indicador de eficiência, sendo a razão entre a quantidade de processos e a média de dias de antiguidade somada 
ao desvio padrão dos dias de antiguidade. E as variáveis de controle: Escolaridade, índice de escolarização de 6 a 
14 anos do município, População, Logaritmo do total de habitantes do município, Área, Área do município 
medida em km², Metrop, dummy indicando 1 se o município pertence a região Metropolitana, 0 caso contrário e 
Variação, desvio padrão dos dias de antiguidade dos processos. 

 
Para adequada interpretação dos resultados, é necessário compreender a estrutura da 

Tabela 3, que consolida as estimativas das regressões econométricas realizadas. Cada coluna 
corresponde a um modelo distinto e cada par de modelos testa o impacto da eficiência 
judiciária sobre uma variável dependente específica: PIB per capita (em log), IDHM e dummy 
de atratividade de grandes empresas (d_rol). Em cada bloco, compara-se a medida tradicional 
de eficiência (Efic1) com a medida ajustada pela variação do tempo de tramitação (Efic2). 

Nos Modelos (1) e (2), a variável dependente é o logaritmo do PIB per capita. No 
Modelo (1), a variável Efic1apresentou coeficiente positivo de 0,009, estatisticamente 
significativo ao nível de 5% (p < 0,05), indicando que maior produtividade judicial está 
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associada ao aumento da renda municipal. No Modelo (2), ao utilizar Efic2, que incorpora a 
variação do tempo de tramitação, o coeficiente eleva-se para 0,019, também significativo a 
5%. A ampliação da magnitude sugere que, quando se considera não apenas a celeridade 
média, mas também a regularidade na tramitação, o impacto sobre o desempenho econômico 
se torna mais intenso. Ainda que o R² (aproximadamente 0,10) indique poder explicativo 
moderado, o que é esperado em modelos de crescimento econômico, os resultados confirmam 
a relevância institucional do Judiciário. 

Nos Modelos (3) e (4), a variável dependente é o IDHM. A eficiência judicial 
apresenta impacto positivo e estatisticamente significativo ao nível de 1% em ambas as 
especificações. O coeficiente de Efic1 é 0,001 (p < 0,01), enquanto Efic2 alcança 0,002 (p < 
0,01), novamente com aumento de magnitude quando considerada a variação do tempo 
processual. O R² de 0,483 indica elevado poder explicativo: aproximadamente 48,3% da 
variação do desenvolvimento humano municipal é explicada pelas variáveis incluídas no 
modelo. Esse resultado sugere que a eficiência institucional se relaciona não apenas com a 
dimensão estritamente econômica, mas também com indicadores estruturais de 
desenvolvimento social. 

Por fim, os Modelos (5) e (6) analisam o impacto da eficiência sobre a dummy de 
atratividade de grandes empresas (d_rol). No Modelo (5), Efic1 apresenta coeficiente de 
0,305, significativo a 1%. No Modelo (6), Efic2 atinge 0,631, também com elevada 
significância estatística. Trata-se do maior efeito estimado em toda a análise, evidenciando 
que a atividade econômica é particularmente sensível à previsibilidade institucional. A quase 
duplicação do coeficiente quando incorporada a variação do tempo reforça que estabilidade e 
segurança jurídica são determinantes centrais na decisão de investimento. 

Importa destacar que as variáveis de controle, escolarização, área territorial e região 
metropolitana, não apresentaram significância estatística consistente. Isso indica que o efeito 
identificado da eficiência judicial não está sendo absorvido por fatores demográficos ou 
espaciais, reforçando o papel autônomo das instituições jurídicas no desempenho econômico 
municipal. 

Tomando por base o modelo estimado, a hipótese de pesquisa é confirmada, na 
medida em que a eficiência judiciária se revela positivamente associada a indicadores 
consistentes de desempenho socioeconômico municipal. Os resultados indicam que a 
qualidade institucional do sistema de Justiça não constitui variável periférica, mas elemento 
estrutural na conformação do ambiente econômico local. 

Os achados dialogam com a análise de Sátiro et al. (2024), para quem o desempenho 
judicial representa dimensão central do Estado de Direito e do desenvolvimento democrático. 
Um Judiciário percebido como técnico, imparcial e independente tende a fortalecer a 
confiança institucional e a estimular a resolução formal de conflitos, o que reforça a 
necessidade de que sua atuação seja compatível com a magnitude da função constitucional 
que lhe é atribuída. 

De igual modo, os resultados convergem com Pere (2015), ao evidenciar que 
componentes da boa governança, dentre eles a infraestrutura legal, a aplicação efetiva das 
normas e a independência judicial, exercem impacto positivo sobre o crescimento econômico 
e o PIB per capita, confirmando a relevância da estabilidade jurídico-institucional para o 
desenvolvimento. 

Por fim, as conclusões também se harmonizam com as reflexões de Quintieri e 
Piedade (2026), segundo as quais a morosidade judicial intensifica a insegurança jurídica, 
encarece transações e desestimula a celebração de contratos complexos, especialmente em 
contextos internacionais. A ineficiência processual, além de gerar custos econômicos diretos, 
pode induzir comportamentos defensivos, levando partes vulneráveis a desistirem de suas 
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pretensões ou a aceitarem acordos desvantajosos, o que compromete tanto a justiça 
distributiva quanto a eficiência alocativa do sistema. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Em face do modelo econométrico estimado e das evidências empíricas obtidas, 

conclui-se que a eficiência do Poder Judiciário constitui variável institucional relevante para a 
compreensão do desenvolvimento socioeconômico municipal. Os resultados confirmam a 
hipótese central do estudo, ao demonstrar que municípios com melhores indicadores de 
desempenho jurisdicional, especialmente no que se refere à celeridade e à redução do 
congestionamento processual, apresentam desempenho econômico relativamente superior e 
por conseguinte, atraem mais investimentos. 

A pesquisa demonstra que a dimensão jurisdicional não pode ser tratada como 
elemento periférico nas análises sobre desenvolvimento. Ao contrário, a qualidade da 
prestação jurisdicional influencia o ambiente de negócios, a tomada de decisão dos agentes 
econômicos e a dinâmica de investimentos. A segurança jurídica, materializada na 
previsibilidade das decisões e na capacidade institucional de solucionar litígios em tempo 
razoável, consolida-se como diferencial competitivo e fator estratégico de atração de capital. 

Do ponto de vista teórico, o estudo contribui para o avanço da literatura ao integrar a 
variável eficiência jurídica a modelos explicativos do desempenho econômico, superando a 
abordagem tradicionalmente empregada ao Direito e promovendo maior diálogo 
interdisciplinar com outras ciências sociais aplicadas. e, oferece evidências que reforçam a 
relevância de políticas públicas voltadas à modernização do Judiciário, à adoção de 
mecanismos de gestão processual mais eficientes e ao fortalecimento de meios adequados de 
solução de conflitos. 

Em termos práticos, os achados fornecem subsídios técnicos a formuladores de 
políticas, gestores públicos e agentes privados, ao indicar que decisões de alocação contratual 
e de instalação empresarial tendem a privilegiar localidades institucionalmente organizadas e 
aptas a oferecer respostas jurisdicionais céleres e eficazes. Ao reduzir riscos, ampliar a 
previsibilidade e mitigar entraves operacionais, a eficiência judicial revela-se componente 
estruturante da geração de riqueza e da estabilidade econômica local. 

Por fim, reconhecem-se as limitações inerentes ao recorte metodológico e às variáveis 
selecionadas, o que abre espaço para investigações futuras que aprofundem a análise, 
incorporem novos indicadores institucionais e ampliem a base comparativa para outros 
estados e com maior robustez de variável. É importante ressaltar que há de acesso a dados 
institucionais dos municípios, que por vezes são desatualizados ou inexistes. Ainda assim, os 
resultados obtidos permitem afirmar que o fortalecimento da eficiência jurisdicional não 
constitui apenas pauta administrativa, mas estratégia de desenvolvimento. 

Em atenção às limitações metodológicas identificadas, sugere-se, para investigações 
futuras, a ampliação do escopo empírico e a incorporação de métricas mais abrangentes de 
mensuração da eficiência jurisdicional, contemplando variáveis jurídicas que transcendam o 
critério temporal. Recomenda-se, igualmente, o desenvolvimento de estudos destinados a 
examinar a relação entre níveis de divulgação voluntária e a incidência de inconsistências 
informacionais, de modo a aprofundar a compreensão dos efeitos institucionais sobre a 
qualidade dos dados e a transparência. 

Cumpre enfatizar, ao final, que não se pretende defender a conversão do Poder 
Judiciário em mera engrenagem de aceleração processual. A duração razoável do processo 
constitui garantia fundamental, indissociável do devido processo legal, com a predominância 
do contraditório e da ampla defesa. Não se sustenta, portanto, a adoção da celeridade como 
métrica isolada ou absoluta de desempenho. O que se propõe é a compatibilização entre 
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eficiência e garantia, reconhecendo que a tutela jurisdicional deve ser prestada em tempo 
adequado, sem comprometimento da qualidade decisória e da segurança jurídica. 

A reflexão desenvolvida parte da premissa de que o Judiciário integra o arranjo 
institucional que estrutura o ambiente econômico. Quando não opera com efetividade, gera 
externalidades negativas que impactam a previsibilidade das relações contratuais e 
desestimulam empreendimentos. Nesse contexto, a modernização administrativa, a 
racionalização da gestão processual e o aprimoramento da alocação de recursos mostram-se 
medidas necessárias, sobretudo diante do elevado volume de demandas que caracteriza o 
sistema brasileiro. 

Todavia, para além das reformas estruturais, subsiste dimensão cultural relevante. A 
tradição de judicialização ampla dos conflitos, frequentemente associada à percepção de que 
apenas a intervenção estatal formaliza a justiça, contribui para a sobrecarga do sistema. 
Torna-se, assim, basilar fomentar a consolidação de métodos adequados de solução de 
conflitos, promovendo uma mudança de paradigma que valorize a autocomposição e a 
consensualidade como instrumentos legítimos e eficientes de pacificação social. 
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